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    Apresentação




    Dentre as inúmeras interfaces possíveis da área de educação física, apresentaremos neste livro a discussão sobre políticas públicas. Apesar de não parecer tão óbvia, a relação entre educação física e política é bastante forte e relevante.




    Abrimos nossa abordagem evidenciando a importância de se conhecer a política e de com ela se envolver. Afinal, a política abrange várias áreas da vida social e afeta a todos. Ainda no Capítulo 1, apresentamos alguns conceitos fundamentais, como Estado, governo e políticas públicas, que são a base para entendermos a complexa relação da qual tratamos aqui.




    No Capítulo 2, explicamos como a política contribuiu para o esporte no Brasil, que começou a ser praticado no país como uma atividade autônoma da sociedade, mas logo despertou o interesse do Estado. Desde então, o poder estatal passou a controlar bastante o esporte, utilizando-o para atingir alguns objetivos que iam muito além da prática esportiva. Hoje, o controle estatal não é tão grande assim, mas o esporte ainda depende das políticas públicas para existir e se desenvolver.




    Ao tratar do lazer, no Capítulo 3, destacamos que esse direito foi reconhecido pelo Estado brasileiro primeiramente aos trabalhadores e somente mais tarde à população em geral. O lazer não é uma área com a qual o Estado se preocupa muito ultimamente, mas existem ações e regulamentações que expressam a responsabilidade estatal em desenvolver essa área. Muito temos que avançar a esse respeito, e isso passa pela formação e pela atuação de profissionais que entendam, discutam e demandem o lazer ao Estado.




    Na sequência, voltamos nossa atenção às especificidades do contexto escolar. No Capítulo 4, então, descrevemos os embates nos campos da formação, da intervenção e da atuação do professor, evidenciando que este tem se constituído em um cenário de constantes reflexões. Educação e política caminham lado a lado, e a contínua discussão sobre a educação dentro e fora da escola levou à fragmentação da área em duas especialidades e à regulamentação da profissão.




    Dando sequência a nossa abordagem, no Capítulo 5, apresentamos as normas e as lógicas que têm fundamentado a atuação profissional na escola, no atendimento às crianças em situação de vulnerabilidade e na aplicação da educação física à saúde, entre outros.




    Finalmente, no Capítulo 6, discorremos sobre temas como a sociedade civil, o financiamento público ao esporte, os megaeventos esportivos, bem como a participação e o envolvimento da sociedade civil na política.




    Aconselhamos: fique atento! O conhecimento contido nas páginas que seguem busca ajudar na formação profissional de profissionais ou professores de Educação Física informados, críticos e comprometidos com a sociedade em que vivemos e atuamos. Boa leitura!


  




  

    

      

        Capítulo 1




        Para compreender 
a política




        Fernando Augusto Starepravo


      


    




    Um tema superatual e relevante é a política. Mesmo que não percebamos ou não gostemos, a política faz parte de nosso dia a dia. A vida em sociedade basicamente se estrutura sobre relações políticas; então, não temos como escapar dela.




    Buscaremos, ao longo deste livro, demonstrar a importância de você estudar e entender a política e as políticas públicas, que, como explicitaremos, são realidades diferentes. Na primeira seção deste capítulo, comentaremos exatamente como a política faz parte de nosso cotidiano. Logo na sequência, exploraremos, em três diferentes seções, conceitos fundamentais ao estudo das políticas públicas, quais sejam: política pública; Estado; e governo. Esses conceitos são indissociáveis, ou seja, para falar de um, precisamos do outro e vice-versa. Ao abordarmos esses elementos, esperamos minimamente instrumentalizá-lo, leitor, para a melhor compreensão do fenômeno.




    Finalizando o capítulo, apresentaremos algumas aproximações entre política e educação física. Como essa é uma área essencialmente prática, talvez haja alguma dificuldade inicial em compreender como a política faz parte ou influencia a atuação profissional nesse campo.




    
1.1 Política e o cotidiano




    Certamente, política é um dos últimos temas que o estudante de Educação Física imagina tratar em seu processo de formação. Afinal, os alunos em geral buscam o curso por gostarem de esporte, das academias, de dar aula nas escolas, mas raramente por desejarem pensar em política. Por que estudá-la? Por que compreendê-la, então? Na verdade, a política está muito mais presente em nossas vidas do que imaginamos. Ela influencia desde o salário que recebemos até nossa harmoniosa convivência com a vizinhança.




    Uma primeira questão que podemos abordar diz respeito ao desinteresse das pessoas pela política. Provavelmente isso se deva ao fato de, cotidianamente, os meios de comunicação noticiarem escândalos envolvendo políticos, como desvios de dinheiro público, servidores fantasmas, corrupção em todos os níveis, uso do cargo público em benefício próprio. A lista é enorme, e os exemplos, conhecidos pela maioria. Esse bombardeio de notícias ruins sobre os políticos profissionais pode gerar um afastamento da política, especialmente naquelas pessoas de bem, cujo pensamento comum é: “Se política é algo ruim, corrupta, suja, eu, que sou uma boa pessoa, não devo me aproximar dela, sob pena de me tornar uma pessoa ruim também”. Assim, há uma inversão do conceito de homem político de Aristóteles, pois passa a ser considerado homem de bem aquele que é despolitizado.




    Essa situação foi muito bem tratada por Cortella e Ribeiro (2010, p. 7), quando os autores resgataram a ideia de que, no Brasil, “política é coisa de idiota”. Segundo essa visão, aquele que se interessa por política ou com ela se envolve seria uma pessoa idiota, no sentido de alguém tolo, de pouca inteligência. Todavia, os autores retomam o conceito original da palavra idiota, derivada do termo grego idiótes, que significa “aquele que só vive a vida privada, que diz não à política”. Logo, em verdade, idiota seria o indivíduo que não se interessa pela política. Os autores mencionam, então, um esgotamento em relação à política, no sentido de cansaço especialmente perante a grande política – aquela dos partidos e do governo – e sua ligação com a corrupção. Trata-se de um desencanto, de uma perda de esperança.




    A corrupção, um dos principais problemas em pauta atualmente, põe em xeque a coisa pública e o bem comum. Isso, segundo Cortella e Ribeiro (2010), é paradoxal, porque, em um regime democrático como o nosso – em que, em tese, o poder é do povo –, muitos cidadãos se sentem impotentes diante da corrupção. Em síntese, o cenário é marcado pela crescente percepção da corrupção, pela consequente aversão à política e, ao mesmo tempo, por uma sensação de impotência perante quadro tão alarmante.




    É claro que, no Brasil, especialmente desde o início da década de 2010, têm ocorrido várias manifestações públicas para reivindicar mudanças na política do país e o combate à corrupção. No entanto, os manifestantes formam apenas um grupo, uma parcela da sociedade. Das assembleias e passeatas, em geral, participam pessoas que estão de acordo; os que discordam não comparecem. Existe um laço social, portanto, entre iguais ou semelhantes, mas não um grande pacto social que envolva diferentes membros dos grupos ou da sociedade. O problema é que, como bem assinalam Cortella e Ribeiro (2010), quando nos reunirmos apenas com quem é parecido conosco, não desenvolvemos as potencialidades da democracia, do aprendizado e do convívio com quem é diferente ou pensa de forma distinta – isso é que empobrece os laços sociais. Os protestos que levaram as pessoas às ruas no Brasil demonstram a tendência de fazer da política um evento, e não um ato cotidiano, permanente.




    

      A verdade é que o Estado somos nós. Nós não só elegemos o Estado, como também somos responsáveis por ele e dele fazemos parte.


    




    A percepção da corrupção no Brasil também tem a ver com a forma como o brasileiro se relaciona com o Estado. Há um pensamento corrente no país de que o Estado é um problema, e as pessoas e o mercado, as soluções. Tratamos o Estado como algo externo a nós. Analisaremos isso com mais profundidade adiante, mas desde já deve estar claro que um dos principais problemas é entender o Estado como algo à parte das pessoas, como sinônimo apenas de governo. A verdade é que o Estado somos nós. Nós não só elegemos o Estado, como também somos responsáveis por ele e dele fazemos parte; em acréscimo, por vezes, escolhemos gente corrupta para administrá-lo.




    À parte dessa discussão, Cortella e Ribeiro (2010) chamam atenção para a amplitude do uso do termo política. Aquela partidária, do governo, é apenas uma fração da política, que, de modo mais amplo, pode ser entendida como vivência com o coletivo. O ser humano é um animal social, que vive em contato permanente com outras pessoas, e política diz respeito às formas de convívio social. Viver é conviver, seja no prédio, seja na cidade, no país ou no planeta. Esse entendimento extrapola substancialmente aquela visão limitada de política como algo restrito aos partidos políticos e aos governos. A política se revela até mesmo nas relações pessoais mais íntimas. Pense em um casal de namorados, por exemplo: entre eles se estabelece uma relação política. Isso mesmo! Essa relação é uma relação política. Antes de decidirem namorar, cada uma das pessoas vive uma vida “relativamente autônoma”. Cada um dos parceiros, antes de assumir um compromisso, tem certa liberdade para escolher como se divertir, onde almoçar ou o que fazer nos finais de semana. Quando inicia o relacionamento, as preferências individuais começam a conflitar e o sucesso do namoro depende de uma série de acordos. Se um gosta de esporte, e o outro, de novela, provavelmente será preciso revezar entre esses dois tipos de entretenimento para que ambos se sintam felizes na relação. Acordos como esse são exemplos de resoluções políticas para as diferenças entre pessoas que pretendem conviver.




    

      A política em nosso país, com todos os problemas que apresenta, é consequência de nossos atos, conscientes ou não.


    




    O exemplo dos namorados revela duas verdades. A primeira é que, como a política está relacionada ao convívio entre pessoas, não há como deixá-la de lado – afinal, a política é parte constitutiva de nossas vidas, porque nos relacionamos constantemente com outras pessoas. A segunda é que toda relação é política, desde a mais simples, entre duas pessoas, até as mais complexas e diversificadas, entre os milhões de habitantes de um país. Em síntese, a política pode ser limitada a um número pequeno de pessoas e situações ou ser extremamente grande e complicada, quando envolve inúmeros sujeitos, interesses e objetos em disputa.




    Podemos ainda estender essa reflexão. A política em nosso país, com todos os problemas que apresenta, é consequência de nossos atos, conscientes ou não. Segundo Cortella e Ribeiro (2010), visto que se faz política mesmo quando não se sabe que está fazendo, numa sociedade de diferenças e disputas, a neutralidade é ficar do lado do vencedor. Nesse sentido, buscar distanciar-se da política é dar aval a tudo que está acontecendo. Se não participamos da reunião do condomínio, se não nos importamos com as eleições municipais, se não nos envolvemos com as instâncias de representação estudantil, estamos dando a prerrogativa para que outras pessoas decidam por nós sobre algo que nos afetará, tenhamos ou não consciência disso. “Os ausentes nunca têm razão” (Cortella; Ribeiro, 2010, p. 16); pois, embora tivessem alguma razão ou ponto de vista a contribuir, eles a perdem por se ausentarem ou não se preocuparem com a vida política, seja nas microrrelações, seja nos complexos e gigantes arranjos políticos que constituem uma nação.




    Trazer à luz esses elementos da política, mostrando como ela permeia nosso dia a dia e como influencia nossas vidas, é papel da educação – e é isso que tentamos fazer ao discutir esse tópico. É certo que as pessoas têm olhado um pouco mais para a política ultimamente, indo às ruas ou se manifestando nas redes sociais. Porém, o debate da população em geral em torno do tema ainda é pobre. Devemos compreender que a posição de alguém que pensa diferente de nós também é válida e legítima, e que não devemos simplesmente contestá-la. O adversário político não deve ser encarado como inimigo; afinal, política é o enfrentamento de posições opostas e legítimas (Cortella; Ribeiro, 2010). É pelo confronto de ideias que se pode aprimorar a política e os sujeitos. Portanto, é importante se interessar por política, falar dela, refletir sobre ela, ouvir as posições divergentes e participar, pois, se não nos envolvermos, certos de que somos cidadãos de bem – não idiotas –, outros o farão por nós.




    
1.2 Conceito de políticas públicas[1]





    Tendo feito uma explanação introdutória sobre a importância da política e do envolvimento político das pessoas, passaremos a tratar de uma fração específica da política: as políticas públicas. Se política pode ser algo muito vasto, relacionado ao convívio em sociedade em suas diferentes instâncias, política pública é uma dimensão mais específica, relacionada à atuação do Estado. Nesta seção, apresentaremos um conceito inicial de políticas públicas, destacando suas etapas, sua cronologia e suas principais características.




    Quando pensamos na área de atuação do professor ou profissional de educação física, devemos pensar as políticas públicas de esporte e lazer além da política pública em si, ou seja, considerando o programa esportivo-social, a rua de lazer ou o campeonato esportivo do bairro como algo que integra um contexto social mais amplo. A política pública é, muitas vezes, apenas a parte mais visível de um processo mais complexo, desenvolvido no seio de um espaço social específico, onde há disputas, rivalidades, alianças e decisões estratégicas. De tal modo, escrever e examinar as políticas públicas de esporte e lazer implica mapear o espaço social onde elas são produzidas, analisar a atuação de diferentes agentes e a relação entre eles, até chegar à compreensão de quais políticas públicas foram efetivadas e quais não, de quais motivos e fatores levaram os decisores políticos a tomarem certas decisões.




    O conceito de políticas públicas, nesse complexo contexto de relações sociais, é aqui compreendido como estratégia de intervenção e regulação do Estado (e dos agentes que o administram), que objetiva alcançar determinados resultados ou produzir determinados efeitos (Menicucci, 2006). São intervenções governamentais que resultam de intensa atividade político/burocrática e que representam “decisões e ações revestidas da autoridade soberana do poder público” (Rua, 1997, citado por Menicucci, 2006, p. 142).




    As políticas públicas que objetivam atender a uma demanda específica da sociedade são chamadas de políticas públicas setoriais. Quando acrescidas do termo sociais, dizem respeito à conquista de direitos e a mudanças de valores; elas representam a intervenção do Estado em áreas sociais com o propósito de reequilibrar oportunidades e direitos em diferentes áreas, como educação, saúde, trabalho, lazer, segurança, esporte etc. Essas ações pressupõem a atuação positiva do Estado, já que, “diferentemente dos direitos civis e políticos, a viabilização dos direitos sociais se faz pela intervenção ativa do Estado de forma positiva, ou seja, por meio das políticas sociais” (Menicucci, 2006, p. 139). Assim, os direitos sociais pressupõem




    

      garantia e provisão, por parte do Estado, de políticas capazes de dar suporte ao bem-estar de todos os cidadãos. Os conteúdos ou áreas sociais implicadas na promoção do bem-estar social constituem direitos mínimos e universais, conquistados historicamente. Devem ser compreendidos como uma construção decorrente dos múltiplos conflitos e interesses que legitimam as chamadas democracias capitalistas contemporâneas. (Linhales, 1998, p. 73)


    




    Entre as diferentes políticas sociais estão aquelas direcionadas à área de esporte e lazer. Tratam-se de políticas públicas setoriais voltadas à garantia de direitos sociais relacionados à área de atuação do profissional de educação física. Porém, entender isso não é tudo. Precisamos observar outros aspectos. Antes de mais nada, devemos saber que a palavra política, na língua portuguesa, aplica-se a diferentes conceitos; já na língua inglesa há uma diferenciação entre os termos polity, politics e policy: o primeiro designa as instituições políticas; o segundo, os processos políticos; e o último, os conteúdos da política.




    É claro que as categorias, apresentadas de maneira didática, na prática se confundem e se influenciam, mas, ao percebemos que existem diferentes etapas na política, podemos delimitar melhor cada uma delas, fugindo do senso comum de que “política é tudo” ou que “tudo é política”. Com o direcionamento do olhar ao processo, tornam-se mais importantes os arranjos institucionais, as atitudes e os objetivos dos agentes políticos, os instrumentos de ação e as estratégias políticas (Frey, 2000).




    Só para citar alguns exemplos da nossa área, estudos como o de Manhães (2002) privilegiam a dimensão polity das políticas públicas de esporte e lazer ao destacar as leis que serviram de sustentação às políticas esportivas no Brasil. Já estudos que tratam da dimensão politics no subcampo político-burocrático do esporte e lazer são mais raros no Brasil, como aponta levantamento realizado por Amaral e Pereira (2009). A dimensão material policy é a mais recorrente nos estudos de esporte e lazer, quando os autores analisam programas concretos, como o Programa Segundo Tempo (PST) e o Programa Esporte e Lazer da Cidade (Pelc).




    No que diz respeito à dimensão temporal, Frey (2000) chama atenção para o fato de que as redes e arenas das políticas podem sofrer transformações no decorrer da implementação dessas ações; isso quer dizer que a política pode começar de uma forma e terminar de outra. Portanto, além dos arranjos dos agentes, deve-se pensar no tempo e nas diferentes etapas do processo político. Muitos estudiosos da área propõem, para tanto, uma subdivisão dos processos político-administrativos nas seguintes etapas: formulação, implementação e controle dos impactos. Frey (2000) indica, porém, uma divisão um pouco mais sofisticada, distinguindo as seguintes fases: percepção e definição do problema; agenda-setting; elaboração de programas e decisão; implementação de políticas; e avaliação de políticas e eventual correção da ação.




    Acerca da percepção e definição de problemas, Frey (2000) aponta que, em um universo muito grande de possibilidades de ações, apenas algumas questões mostram-se apropriadas ao tratamento político e geram ciclos. Certa demanda pode ser levantada por grupos isolados, mas também percebida por políticos e pela Administração Pública graças à ação da mídia ou de pessoas “contratadas” para pressionar os gestores públicos. Porém, problemas analíticos só se transformam em problemas políticos propriamente ditos quando adquirem relevância político-administrativa (Windhoff-Héritier, 1987, citado por Frey, 2000).




    No caso do esporte, a repercussão midiática, simbólica e de propaganda parece influenciar as opções por políticas públicas voltadas para o esporte de rendimento[2] (um tema que pode ou não ser tratado pelo Estado). Possivelmente isso acontece porque essa manifestação do esporte apresenta maior apelo para gerar um ciclo político do que outras.




    Também devemos estar atentos para o fato de que, no momento de percepção e definição de problemas, a dimensão econômica nem sempre é a mais relevante quando da opção por determinadas prioridades. Essa escolha é pautada em uma série de outros fatores, que envolvem inclusive o projeto de sociedade vigente naquele momento. Há de se questionar, nesse caso: Qual é o espaço do esporte e do lazer no interior do projeto de sociedade? A sociedade compreende o que é o esporte, o lazer e a educação física, e qual o potencial desses elementos em sua construção?




    Já no segundo momento do ciclo político, na fase do agenda-setting, define-se se um tema será inserido na pauta política atual, se será excluído ou adiado. Para tanto, torna-se necessária uma avaliação preliminar sobre custos e benefícios das várias opções disponíveis de ação, bem como sobre as possibilidades de o tema/projeto se tornar relevante na arena política (Frey, 2000). Isso pode ser circunstancial – como na ocasião de uma crise econômica ou ambiental – ou incorporado/permanente, quando demonstra certa regularidade – como na prioridade de uma área em detrimento de outra (economia à saúde) ou no financiamento baixíssimo destinado ao esporte e lazer.




    Na elaboração de programas e de decisão, é preciso escolher a melhor forma de ação. Normalmente, isso acontece antes da decisão propriamente dita e envolve processos de conflito e acordo entre os agentes mais relevantes da política e da administração (Frey, 2000). Nessa fase, faz-se uma opção técnica e metodológica. Os profissionais técnicos envolvidos, como professores ou profissionais de educação física nas secretarias municipais e estaduais de esporte e lazer, podem ter papel crucial, desde que se apresentem como agentes relevantes e ativos, especialmente pelo conhecimento específico da área.




    Quanto à etapa seguinte, implementação das políticas, Frey (2000) distingue duas possibilidades de análise: a primeira tem como objeto a qualidade material e técnica de projetos e programas; a segunda é direcionada para as estruturas político-administrativas e a atuação dos agentes envolvidos. Naquela, é importante o programa em si; nesta, o que mais importa são os agentes e as relações entre eles.




    Na fase de avaliação de políticas e da correção de ação, analisam-se os impactos efetivos dos programas já implementados, podendo ocorrer durante o funcionamento ou após a finalização destes. É rara a avaliação na área de políticas públicas, especialmente de esporte e lazer, e quando é feita, normalmente ocorre ao final do processo. Todavia, é importante avaliar constantemente as ações, buscando corrigir os erros ou desvios durante o processo, e não apenas depois que ele acaba. Trata-se de levantar os deficit de impacto e os efeitos indesejados, buscando redimensionar ações e programas futuros, bem como de registrar potencialidades e acertos para serem replicados em futuras ações – o que constitui um passo fundamental à aprendizagem política.




    Na Figura 1.1, esquematizamos o ciclo de uma política pública.




    

      Figura 1.1 Ciclo de políticas públicas




      [image: ]

    




    Frey (2000) alerta para o caráter didático e analítico de seu modelo de ciclo político, uma vez que, na política – real ou efetiva –, muitas vezes as etapas se sobrepõem ou se confundem. De qualquer modo, a delimitação dessas etapas fornece pistas de possíveis problemas e potencialidades no processo de implantação de políticas setoriais.




    Em síntese, podemos dizer que políticas públicas são produto de relações sociais complexas que envolvem agentes vinculados à administração do Estado (do campo político-burocrático) e agentes externos. São, em suma, ações do Estado para causar efeito em uma demanda social, como o asfaltamento de uma rua, a construção de uma unidade básica de saúde ou o funcionamento de uma escolinha esportiva. As políticas públicas podem ser compreendidas ao menos em três dimensões: instituições políticas, processos políticos e conteúdos da política. Em geral, a atenção da literatura e das pessoas está no conteúdo das políticas, naquilo que concretamente se efetiva. Porém, não podemos esquecer que a política só adquire concretude porque existe um arcabouço legal-institucional e processos políticos que efetivam as políticas. Nesse complexo processo de construção de políticas públicas é que se inserem as etapas das quais tratamos até aqui. O conhecimento e a observação de tais etapas esclarecem a cronologia e as particularidades que envolvem cada um desses momentos. O profissional de educação física deve, então, conhecer e estar atento ao conceito de política pública e a como as políticas se efetivam. Isso é muito importante para que atue como crítico das políticas, mas também como elaborador e implementador de políticas públicas no campo que envolve esporte, lazer e educação física.




    Não há como falar de políticas públicas sem mencionar o Estado: um está diretamente relacionado ao outro. Então, nesse momento, passaremos a debater o que é o Estado e suas funções na sociedade, ressaltando sua importância e sua complexidade.




    
1.3 Conceito de Estado[3]





    Quando, na seção anterior, trabalhamos o conceito de políticas públicas, empregamos bastante a palavra Estado. Basicamente, as políticas públicas são a expressão do Estado em ação. Mas o que vem a ser o Estado? Qual é sua importância para a sociedade atual?




    Estado é uma instituição moderna, com funções de manutenção e regulação sociais, com aparatos de intervenção social – aqui especificamente as políticas sociais – e dos mecanismos constitucionais de proteção ao cidadão, legalmente inscritos como direitos sociais[4].




    Consideremos outras definições de Estado. Para Zimmermann (2005), Estado é uma forma de organização política estabelecida dentro de um território para regulação de condutas na vida social. Segundo Saldanha (2009, p. 329): “Entendem alguns que o Estado surgiu da tendência natural do homem para a associação; entretanto, para outros, o Estado é produto da luta de classes sem as quais o Estado desapareceria”. A autora ainda esclarece que, de toda forma, o Estado é uma realidade sociopolítica incontestável, com personalidade jurídica e autoridade, sendo três seus elementos essenciais: povo, território e governo. Pensemos no Estado brasileiro. Quando falamos de Brasil, pensamos num território que reconhecidamente constitui nosso país, suas fronteiras, seus limites e sua extensão. Esse território é ocupado por um povo – nós, brasileiros, que compartilhamos, entre outras coisas, o mesmo espaço, as mesmas regras de convivência social, a mesma língua, a mesma moeda. Finalmente temos um governo, eleito para administrar esse território e o povo que nele habita.




    

      Estado é uma instituição moderna, com funções de manutenção e regulação sociais, com aparatos de intervenção social – aqui especificamente as políticas sociais – e dos mecanismos constitucionais de proteção ao cidadão, legalmente inscritos como direitos sociais (Starepravo; Souza; Marchi Júnior, 2011).


    




    Ao analisarmos a história da sociedade capitalista, é fácil perceber sua relação com o Estado – à medida que as economias se desenvolveram em todo o mundo, o setor público ganhou novos relevos em todas as sociedades (Carnoy, 1990). Desde o início, o Estado era importante, mas tal importância foi crescendo continuamente. Atualmente, “o Estado parece deter a chave para o desenvolvimento econômico, para a segurança social, para a liberdade individual e, através da ‘sofisticação’ crescente das armas, para a própria vida e a morte” (Carnoy, 1990, p. 9).




    No século XIX, a iniciativa privada tinha uma importância social até maior que a do Estado. Porém, gradualmente, este ganhou força quando, por meio de um processo não planejado, grande parte das funções sociais passou da iniciativa privada para as mãos do Poder Público.




    Segundo Linhales (1998), o Estado liberal clássico[5], uma das primeiras formas do Estado moderno, tinha como principais prerrogativas a defesa dos direitos civis, principalmente o direito à propriedade, e a defesa dos direitos políticos. Normalmente, os cidadãos considerados possuidores de direitos políticos eram exatamente aqueles que tinham propriedades. Assim, num primeiro momento, o Estado buscou defender suas fronteiras, garantir a propriedade e centralizar a arrecadação de impostos.




    Essa situação se alterou quando do processo de expansão dos direitos políticos e sociais[6] ocorrido no decorrer do século XX, demarcando o fim do caráter restrito do Estado (Linhales, 1998). No momento em que passou a atender interesses muito mais abrangentes – e não mais, de forma exclusiva, a interesses privados daqueles que reconhecidamente o controlavam (proprietários, que, consequentemente, tinham direitos políticos) –, a instituição viu sua função crescer em importância para a sociedade. Segundo Carnoy (1990), o Estado, assim, adquiriu outras obrigações, devendo solucionar diversos problemas e atender a variadas demandas sociais, a fim de manter a paz, assegurar a ordem social e promover o desenvolvimento nacional.




    A conquista de direitos e a consequente ampliação da cidadania impôs ao Estado uma reformulação, no sentido de repensar novos conteúdos da agenda pública (Linhales, 1998). O Estado passou, então, a ter que agir de maneira positiva, promovendo políticas públicas voltadas à garantia dos direitos sociais.




    Segundo Carnoy (1990, p. 51), o Estado assumiu muitas responsabilidades referentes aos interesses públicos, principalmente em democracias modernas, algo mais próximo a nossa realidade atual, nas quais o povo




    

      não levanta nem decide problemas, porém esses problemas, que moldam seu destino, são normalmente levantados e decididos para ele. Nessa teoria [pluralista], então, o Estado obtém um certo poder próprio – é ele que toma decisões quanto aos problemas, à legislação e ao curso do desenvolvimento econômico e social. Ao eleitorado cabe o poder de decidir qual grupo de líderes (políticos) ele deseja para levar a cabo o processo de tomada de decisão. (Carnoy, 1990, p. 51)


    




    

      O Estado não é algo externo, alheio a nós ou à sociedade. O Estado somos nós, e aqueles que o administram foram por nós eleitos.


    




    Portanto, é o Estado, por meio dos agentes eleitos ou escolhidos para administrá-lo, que elabora as políticas públicas para os mais variados setores sociais. Estes, segundo Linhales (1998, p. 73), organizados em arranjos políticos, por sua vez, “interferem na seleção de prioridades para a alocação dos recursos públicos, que são extraídos da população e que a ela deveriam retornar, redistributivamente, na forma de programas e serviços públicos”.




    Vale destacar ainda que, de acordo com Montesquieu (2007), o Estado tem três funções fundamentais: a legislativa, de produzir as leis e o ordenamento jurídico necessário à vida em sociedade; a executiva, de executar e promover políticas públicas de acordo com as leis; e a judiciária, para julgar a adequação, ou inadequação, dos atos particulares às leis existentes.




    Em síntese, considerando-se seus constituintes, o Estado tem um território reconhecido, um povo que nele habita e um governo que o administra. Essa instituição, no decorrer de sua história, foi ganhando mais e mais importância na sociedade, tornando-se fundamental na atualidade. Cabe a ele definir prioridades, estabelecer planos e metas, bem como implementar políticas públicas por meio de seus três poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário.




    É interessante retomarmos aquilo que foi apontado na Seção 1.1: o Estado não é algo externo, alheio a nós ou à sociedade. O Estado somos nós, e aqueles que o administram foram por nós eleitos. Nós construímos e constituímos o Estado e, nesse sentido, se não estamos contentes com a forma como ele é administrado, cabe a nós mudar seus rumos, promovendo reformas ou elegendo novos administradores, que, em última instância, poderão desenvolver políticas públicas mais consonantes com os anseios de nosso povo.




    
1.4 Conceito de governo




    Nesta seção, passaremos a comentar o terceiro conceito, o qual se relaciona com os dois anteriores. O governo, responsável por elaborar e implementar as políticas públicas, como indicamos na seção anterior, é um dos elementos que constitui o Estado. Muitas vezes, as pessoas confundem um com o outro; por vezes, personificam o governo em uma pessoa, normalmente o representante maior daquela esfera da Administração. Usamos expressões como governo Temer, governo Lula, como se a figura do presidente da República desse conta de caracterizar todo um conjunto de sujeitos que compõem um governo. Portanto, é importante que compreendamos o que é governo e como são suas relações com o Estado e as políticas públicas.




    Entre os poderes do Estado – Legislativo, Executivo e Judiciário –, observamos que, em geral, as pessoas usam o termo governo para se referir ao Executivo. De fato, cabe a este poder a execução das políticas públicas, mas, se compreendermos o governo como o grupo de pessoas que administra o Estado, passaremos a entender que existe governo nos três poderes, tendo cada qual suas atribuições.




    É especialmente importante para a discussão proposta neste livro que voltemos nossa atenção também ao Legislativo e ao Judiciário, que são fundamentais no estabelecimento e julgamento das leis. Todavia, como é o Executivo quem formula e implementa as políticas públicas, é dele que iremos prioritariamente tratar. Afinal




    

      embora não crie as leis que balizam a vida dos cidadãos (função legislativa), nem decida sobre a adequação dessas regras aos casos particulares (função judiciária), é o governo [leia-se Executivo] que, por meio de seu aparato coercitivo, garante o cumprimento das decisões dos outros poderes e executa as políticas do Estado. (Coelho, 2014, p. 17)


    




    É o governo (do Executivo) que recolhe impostos e taxas que sustentam os três poderes e que promove políticas públicas, buscando retornar à sociedade serviços essenciais ao funcionamento do Estado. Além disso, cabe ao governo o monopólio da violência física, que garante a segurança dos cidadãos e exerce o poder de polícia – que vai da fiscalização do cumprimento das regras à punição daqueles que a infringem. Toda essa função do Estado é expressa pelo governo, que, normalmente sustentado sobre uma plataforma eleitoral, apresenta suas prioridades, suas linhas de ação e de intervenção social.




    Há diferentes sistemas de governo, sendo os mais comuns o presidencialismo (adotado no Brasil) e o parlamentarismo (adotado, por exemplo, no Reino Unido). As diferenças entre esses dois sistemas dizem respeito à forma como Legislativo e Executivo se relacionam. No parlamentarismo, o Poder Executivo depende do apoio do parlamento, normalmente manifestado por meio de um voto de confiança, não havendo uma nítida separação entre o Executivo e o Legislativo. Já no presidencialismo há uma nítida separação entre esses dois poderes, de modo que o Executivo é exercido de maneira relativamente autônoma ao parlamento, não é diretamente responsável perante este e não pode ser afastado em circunstâncias normais (Coelho, 2012).




    Na democracia – regime político[7] com o qual convivemos no Brasil desde a década de 1980 –, os governantes são eleitos e têm seus atos constantemente submetidos à avaliação por meio do voto, da opinião pública e dos formadores de opinião. Nesse regime, a força de um governo depende do apoio que suas propostas políticas e legislativas encontram no parlamento (Congresso Nacional, no Brasil), do alcance das expectativas dos eleitores (que vão às urnas periodicamente avaliar determinada proposta política), e da relação mantida com os diferentes grupos organizados da sociedade. Porém, segundo Coelho (2014, p. 179), independentemente do regime político, democrático ou não, “a força do governo dependerá também da sua capacidade de identificar necessidades e anseios sociais e transformá-los em políticas públicas que produzam resultados na sociedade, dando respostas efetivas aos problemas que pretende enfrentar”.




    Como vimos, o governo é o ente responsável pela administração do Estado, em seus diferentes poderes. Todavia, em geral, a referência ao governo se dá especialmente ao Poder Executivo, que é aquele que formula e executa as políticas públicas.




    Vivemos no Brasil em um regime político democrático, onde os governantes são eleitos pelo voto direto da população. Isso é muito importante, pois, mediante o voto, podemos manter ou alterar o grupo político que está no governo do Estado. Em outros momentos não foi assim; nossos governantes eram impostos pela força física, e não escolhidos pelo povo.




    Nosso sistema de governo, por sua vez, é o presidencialismo, que pressupõe uma diferenciação nítida entre o Executivo e o Legislativo. Entretanto, precisamos ficar atentos para o fato de que, apesar de separados, os poderes se interinfluenciam e são interdependentes. Por exemplo, se o Executivo quiser implementar certa política pública de esporte que precisa ser aprovada como lei, o Legislativo terá um grande peso no sucesso ou não dessa política. Cabe também ao Legislativo aprovar o orçamento proposto pelo Executivo, ou seja, onde será gasto o dinheiro recolhido em impostos e taxas.




    

      O governo é o ente responsável pela administração do Estado, em seus diferentes poderes. Todavia, em geral, a referência ao governo se dá especialmente ao Poder Executivo, que é aquele que formula e executa as políticas públicas.


    




    Assim, mesmo que tratemos, em geral, do Executivo quando falamos de políticas públicas, compreender sua relação com o Legislativo é essencial para um melhor entendimento das políticas efetivadas ou preteridas e para a identificação das áreas para as quais são destinados os recursos públicos.




    
1.5 Política e educação física




    Já comentamos os tópicos sobre política, políticas públicas, Estado e governo, mas ainda falta relacioná-los, ao menos introdutoriamente, à área de educação física. Afinal, como tudo isso influencia a área e nossa atuação profissional? Qual seria a relação do profissional de educação física com a política?




    Relacionar a política e a educação física será um desafio constante em todo este livro, mas cabe, nesta seção, introduzirmos algumas relações que podemos estabelecer entre essas duas áreas. Podemos elencar ao menos quatro delas: (1) o papel do Estado brasileiro no desenvolvimento dessa área de atuação; (2) as normas e leis (construídas politicamente) que regulamentam a atuação do profissional de educação física e garantem o espaço deste nas políticas públicas; (3) o papel do professor de Educação Física em face das políticas; e, (4) o professor de Educação Física como agente de políticas públicas. São muitas outras as possibilidades de explorar essa relação, mas vamos nos ater a estas, por ora, para dar sentido a tudo àquilo que já abordamos até aqui.




    Com relação ao primeiro aspecto apontado, destacamos que o Estado teve papel fundamental no desenvolvimento de nossa área no Brasil. Foi por meio dele que ao menos quatro importantes campos de atuação na Educação Física foram reconhecidos e incentivados.




    O primeiro desses campos foi a Educação Física escolar, que, na educação formal como um todo, esteve restrita, num primeiro momento, à elite econômica nacional, que tinha recursos para mandar seus filhos à Europa para estudar ou tinham meios de pagar por uma educação privada. Aos poucos, a educação foi sendo ofertada para uma parcela cada vez maior da população. Hoje, ainda que precária, a educação básica é obrigatória a todas as crianças e jovens. Isso ocorreu no prazo de pouco mais de um século, o que não é pouca coisa. O Estado e suas políticas foram responsáveis pela construção de escolas, instituição de currículos, contratação de professores, ações que permitiram que a maioria da população tivesse, na atualidade, acesso à educação formal.




    Isso se deu porque o Estado, em sua relevância e poder, como já ressaltado, reconheceu que a educação é um elemento importante para nossa sociedade. Assim, destinou recursos e ações à área educacional, prevendo também aulas de Educação Física. Há pelo menos 80 anos essas aulas estão presentes no currículo das escolas públicas e particulares, e isso ocorre por causa da tomada de decisão do Estado, por meio de seus governantes, que viram na Educação Física uma importante área para o desenvolvimento da educação.




    Por outro lado, como pudemos acompanhar recentemente, esse mesmo Estado que colocou a Educação Física na escola ameaçou tirá-la do ensino médio, por meio da Medida Provisória n. 746, de 22 de setembro de 2016 (Brasil, 2016a), que ficou conhecida como Reforma do ensino médio[8]. Ações desse tipo são prerrogativas do Estado e daqueles que o governam. Porém, como houve grande mobilização das pessoas contra tal proposta, o governo reviu a decisão e manteve essa disciplina no ensino médio. Esse exemplo demonstra como o Estado pode oferecer espaço de atuação nas escolas ou tirá-lo, e como a opinião das pessoas e dos grupos de interesse pode interferir nas decisões do governo perante determinadas demandas.




    O segundo campo de atuação que o Estado influenciou e influencia diretamente é o esporte. O esporte moderno começou a ser praticado no Brasil por voluntariedade da sociedade civil, porém, passados alguns anos e dada a relevância adquirida, o Estado passou a controlar e a incentivar a prática em nosso país. Assim, o que era uma demanda privada de determinados grupos passou a ser uma questão estatal. Hoje, o esporte é reconhecido como direito de cada um e dever do Estado. Assim, todo cidadão brasileiro tem o direito à prática esportiva. Se o Estado não tivesse intervindo e reconhecido sua importância, talvez o esporte não tivesse a relevância social que tem atualmente, com tantos praticantes, instituições e demais pessoas envolvidas.




    Além disso, o Estado brasileiro investe recurso público diretamente no desenvolvimento do esporte nacional. Assim, mesmo aquelas manifestações esportivas de rendimento com forte vinculação ao mercado, como os clubes de futebol que disputam as principais competições nacionais, em algum momento receberam (ou ainda recebem) investimento público. Os atletas que representam o país, as delegações olímpicas, os técnicos, os preparadores físicos, todos estes, de alguma forma, são apoiados pelo Estado brasileiro para se dedicar ao esporte. Grande parte da infraestrutura esportiva do país também é pública, construída e mantida com recursos públicos. De tal modo, o esporte brasileiro, com todas as suas potencialidades e mazelas, é o que é hoje em razão da decisiva atuação do Estado por meio de políticas públicas e da regulamentação da área.




    Também no campo do lazer o Estado brasileiro teve e tem atuação decisiva. Foi na década de 1930 que o Estado reconheceu o direito ao lazer aos trabalhadores com carteira assinada, por meio da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Depois disso, foram criadas várias instituições, como o Serviço Social da Indústria (Sesi) e o Serviço Social do Comércio (Sesc), que passaram a desenvolver várias ações relacionadas ao lazer dos trabalhadores. Mais tarde, o lazer foi reconhecido como direito social, cabendo ao Estado promover políticas públicas para todas as pessoas – não mais apenas para os trabalhadores com carteira assinada.




    É nítida também, em diferentes municípios, a disponibilidade de espaços públicos para o lazer das pessoas, como praças, parques e academias ao ar livre. A construção de um espaço como esse normalmente é resultado de uma política pública. A questão que surge é: Há ações públicas nesses espaços ou cada um se diverte por si mesmo? Essa ausência de ações públicas para o lazer deve ser pensada pelos profissionais da área e, na medida do possível, superada.




    As academias ao ar livre[9] são representantes de outro campo de atuação da educação física diretamente relacionado ao Estado: a saúde pública. Deve estar claro para os alunos em formação que a educação física é uma prática social e área de atuação que integra uma preocupação social mais ampla, a atenção à saúde. A educação física tem o potencial de contribuir para garantir a saúde das pessoas e evitar a proliferação de doenças e epidemias. Nesse sentido, a ação do Estado é fundamental.




    Depois de permanecer por certo tempo relegada a segundo plano, essa relação entre Estado, saúde e educação física foi retomada com força em ações de saúde pública. Adotando-se um conceito mais amplo de saúde e uma intervenção que vai além da perspectiva de medicalização, a educação física pode ser uma importante aliada na saúde preventiva. Hoje, os profissionais da área fazem parte de equipes multidisciplinares de importantes políticas públicas federais de saúde. Eis aí mais um campo que merece nossa atenção e atuação cada vez mais qualificada.




    Com relação a normas e leis (construídas politicamente) que regulamentam nossa atuação profissional e garantem nosso espaço nas políticas públicas, podemos mencionar: a Constituição Federal[10] de 1988 (Brasil, 1988), que estabelece o esporte e o lazer como direito das pessoas, e, portanto, objeto de políticas públicas; a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS – Brasil, 2010e); a Lei n. 9.696, de 1º de setembro de 1998 (Brasil, 1998c), que regulamenta a profissão de Educação Física; e a atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) – Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Brasil, 1996) –, que estabelece a obrigatoriedade da educação física no currículo da educação básica.




    No que diz respeito ao papel do professor de Educação Física na elaboração e na implementação de políticas, apontamos um duplo-sentido nessa relação.




    Antes de tudo, o professor é um cidadão, que vive socialmente, politicamente. Nesse sentido, tudo o que foi abordado na Seção 1.1 a respeito da importância da política e do envolvimento das pessoas com os direcionamentos políticos se aplica também a ele, sujeito político que deve estar preocupado com as questões coletivas. Além disso, o professor de Educação Física é um agente que tem suas demandas e interesses específicos no que toca à profissão e às áreas de atuação. Assim, cabe a ele defender demandas relacionadas ao esporte, ao lazer, à educação física e à atuação profissional na área. Apesar de esses assuntos teoricamente serem de interesse de todos, numa dinâmica política em que prevalecem os grupos de interesses e as pressões que a sociedade é capaz de fazer sobre o governo, esses profissionais devem se interessar por política a fim de fazer valer as demandas relativas a sua área de trabalho.




    Outra faceta do papel do professor de Educação Física refere-se ao fato de que ele pode ser um agente na formulação, na implementação ou na avaliação das políticas públicas. Assim, todo o conhecimento por ele adquirido serve como subsídio para oferecer um melhor serviço à população. Além disso, mesmo que, a princípio, esse professor não ocupe um cargo público, ele pode ser agente de políticas públicas dedicando-se, por exemplo, à elaboração de projetos de lei específicos ou de projetos conformes com a Lei de Incentivo ao Esporte, que usam verbas públicas, mas em geral têm gestão privada.




    Enfim, as possibilidades de se pensar a educação física e a política são múltiplas. O importante é que o aluno em formação esteja convencido do quanto a política é importante na vida das pessoas, e de que algumas questões específicas, como nossas áreas de atuação, na educação, no esporte, no lazer ou na saúde pública, dependem da ação do Estado. Por fim, deve estar claro que o Estado pode ou não reconhecer a importância da área de educação física e promovê-la socialmente, por meio de leis, regulamentos e políticas públicas.




    Síntese




    Neste capítulo, explicitamos a importância de se conhecer a política e com ela se envolver. A política, muito além daquela partidária, envolve várias áreas da vida social e afeta, direta ou indiretamente, a todos. Cientes de sua presença e poder na vida de todos, assinalamos a necessidade de nos instrumentalizarmos com alguns conceitos, como Estado, governo e políticas públicas.




    Estado, de modo geral, pode ser entendido como o conjunto formado por território, governo e povo. Um exemplo é o Estado brasileiro. O governo, por sua vez, é transitório e constituído por um grupo de pessoas designadas a administrar o Estado. Comentamos também a constituição dos três poderes no Brasil (Executivo, Legislativo, Judiciário), especificando o papel de cada um deles no desenvolvimento das políticas públicas.




    O conceito de políticas públicas está relacionado ao Estado em ação, promovendo programas, projetos e eventos que visam gerar impacto em uma ou mais áreas da sociedade. As políticas públicas normalmente são pensadas e implementadas pelos governos, que, em parcerias com agentes privados e do terceiro setor, concretizam as ações.




    Mas toda essa discussão ganha maior concretude quando buscamos aproximar a atuação do Estado com nossa área de estudo e intervenção, a Educação Física. Vimos que o Estado brasileiro foi, e continua sendo, fundamental aos rumos de nossa área, seja no esporte, no lazer, na atividade física, na saúde e na Educação Física escolar. Compreender a política nos leva, portanto, no limite, a nos formarmos melhores cidadãos e melhores profissionais da área de Educação Física, mais cientes de nosso papel social e das interfaces mediadas pelo Estado.




    Indicações culturais




    Livro




    CORTELLA, M. S.; RIBEIRO, R. J. Política: para não ser idiota. Campinas: Papirus, 2010. v. 1.




    Nesse livro de Cortella e Ribeiro, ao acompanhar um diálogo descontraído e com exemplos da vida cotidiana, podemos entender um pouco mais sobre política e cotidiano.




    Vídeo




    CAFÉ FILOSÓFICO CPFL. Ética e democracia no Brasil: Cortella, Pondé e Karnal. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=sQYLxZNdBYY>. Acesso em: 6 ago. 2018.




    Nesse vídeo do canal Café Filosófico CPFL no Youtube, uma extensão do programa transmitido pela TV Cultura, Mário Sérgio Cortella, Leandro Karnal e Luiz Felipe Pondé falam de política. Discussões (e vídeos) como essa são ótimas oportunidades para refletir sobre os temas de que tratamos no capítulo de forma aprofundada.




    Atividades de autoavaliação




    

      	Assinale a alternativa incorreta no que se refere ao entendimento de política:



      

        	Aquele que se interessa por política ou nela se envolve pode ser considerado uma pessoa idiota, no sentido de alguém tolo, de pouca inteligência.




        	Quando nos reunirmos apenas com quem é parecido conosco, não desenvolvemos as potencialidades da democracia, do aprendizado e do convívio com quem é ou pensa diferente, o que empobrece os laços sociais.




        	A política partidária e dos governos é apenas uma fração de toda a dimensão que a política tem em nossa vida.




        	A política pode ser vista como convivência coletiva, uma vez que o ser humano é um animal que vive socialmente, em contato permanente com outras pessoas, e política diz respeito às formas de convívio social.


      






      	Com relação ao conceito de política pública, é correto afirmar:



      

        	A política pública é, muitas vezes, apenas a parte mais visível de um processo complexo, desenvolvido no seio de um espaço social específico, onde há sempre consensos, cooperação e busca do bem comum.




        	Política pública é uma estratégia de intervenção e regulação do Estado (e dos agentes que o administram), que objetiva alcançar determinados resultados ou produzir determinados efeitos.




        	A palavra política, na língua portuguesa, é bastante precisa e designa um processo bem localizado.




        	No caso do esporte, a repercussão midiática, simbólica e de propaganda do esporte educacional parece influenciar as opções por políticas públicas voltadas a essa manifestação do esporte.


      






      	Sobre o Estado, é incorreto afirmar:



      

        	São três seus elementos essenciais: povo, território e governo.




        	No início, sua importância era maior do que é hoje.




        	Suas primeiras formas tinham como principais prerrogativas a defesa dos direitos civis, principalmente o direito à propriedade, e a defesa dos direitos políticos.




        	Conforme Montesquieu, o Estado tem três funções fundamentais: a legislativa, de produzir as leis e o ordenamento jurídico necessário à vida em sociedade; a executiva, de executar, promover políticas públicas de acordo com as leis; e a judiciária, de julgar a adequação ou inadequação dos atos particulares às leis existentes.


      






      	Assinale a alternativa correta:



      

        	
Governo é sinônimo de Estado.




        	Considerados os três poderes, em geral as pessoas usam o termo governo para se referir ao Judiciário.




        	Há diferentes sistemas de governo, sendo os mais comuns o presidencialismo (adotado no Brasil) e o parlamentarismo (adotado, por exemplo, pelo Reino Unido).




        	Vivemos no Brasil em um regime político totalitário, em que os governantes são eleitos pelo voto direto de sua população.


      






      	Sobre a relação entre Educação Física e política, é incorreto afirmar:



      

        	O Estado brasileiro nunca teve papel fundamental no desenvolvimento da área de educação física no país.




        	Há cerca de 80 anos as aulas de Educação Física estão presentes no currículo das escolas públicas e particulares no Brasil, o que revela que os governantes viram na Educação Física uma importante área para o desenvolvimento da educação.




        	O esporte moderno começou a ser praticado no Brasil por iniciativa da sociedade civil, porém, passados alguns anos, o Estado passou a controlar e a incentivar a prática de esporte em nosso país.




        	É nítida nos municípios brasileiros a disponibilidade de espaços públicos para o lazer das pessoas, como praças, parques, academias ao ar livre, entre outros.


      




    




    Atividades de aprendizagem




    Questões para reflexão




    

      	De maneira individual ou coletiva, reflita sobre seu envolvimento na política. Considerando as informações que apresentamos neste capítulo, você se considera um “idiota”? Por quê?




      	Em sua percepção, o Estado brasileiro tem promovido políticas públicas que garantem os direitos sociais em nosso país?


    




    Atividades aplicadas: prática




    

      	Como exercício, transite pelo bairro onde mora, observando as diferentes políticas públicas desenvolvidas pelo governo municipal, estadual e federal. Anote suas observações e, depois, destaque as que têm relação com a área de educação física.




      	Pesquise e produza um pequeno texto sobre as principais atribuições dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, destacando exemplos no campo do esporte ou do lazer.


    




    

      




      

        1. O texto que integra esta seção é uma síntese de artigo que publicamos anteriormente em parceria com Wanderlei Marchi Júnior e Juliano de Souza. Para saber mais, consulte Starepravo, Souza e Marchi Júnior (2011).


      




      

        2. As manifestações do esporte serão tratadas posteriormente. Por ora, cabe diferenciar que o esporte é reconhecido legalmente no Brasil em suas manifestações de rendimento, participação, educacional e formação.


      




      

        3. O texto que integra esta seção é uma síntese de artigo que publicamos anteriormente em parceria com Wanderlei Marchi Júnior e Juliano de Souza. Para saber mais, consulte Starepravo, Souza e Marchi Júnior (2011).


      




      

        4. “Os direitos estão ligados à noção de cidadania. Segundo Menicucci (2006), costuma-se desdobrar a cidadania em três conjuntos de direitos: direitos civis, relacionados à liberdade individual (ir e vir, liberdade de pensamento e fé, direito a propriedade, entre outros); direitos políticos, concernente ao exercício do poder político (participação no governo, direito de votar e ser votado); e direitos sociais, definidos por Marshall (1967) como o direito de participar por completo da herança social, levando a vida de um ser civilizado, de acordo com os padrões prevalecentes na sociedade” (Starepravo; Souza; Marchi Júnior, 2011, p. 236).


      




      

        5. Na visão liberal clássica, o Estado ideal era aquele no qual o poder político era estendido a um grupo amplo, deixando o mercado livre para cuidar da distribuição da riqueza e da renda (Carnoy, 1990). Cronologicamente, essa foi uma das primeiras concepções de Estado.


      




      

        6. De acordo com Menicucci (2006, p. 138), “os direitos sociais permitem reduzir os excessos de desigualdade gerados pela sociedade de mercado e garantir um mínimo de bem-estar para todos”. Eles só surgiriam bem mais tarde.


      




      

        7. Existem outros regimes, como o autoritarismo e o totalitarismo.


      




      

        8. Essa medida provisória foi convertida na Lei n. 13.415, de 16 de fevereiro de 2017 (Brasil, 2017a). No novo texto, a obrigatoriedade da disciplina de Educação Física foi mantida, mas o modo como ela será incluída no currículo não foi definido. Essa definição ficou pendente até a elaboração da Base Nacional Comum Curricular (BNCC).


      




      

        9. Academias ao ar livre são espaços públicos, como praças, que abrigam aparelhos que “não têm peso e usam apenas a força do corpo para exercícios de musculação e alongamento. Trata-se de um sistema que se adapta ao usuário utilizando o peso do próprio corpo” (Curitiba, 2018). Alguns desses equipamentos são: surfe, remo, esqui, simulador de caminhada e simulador de cavalgada.


      




      

        10. A Constituição Federal é a lei maior de um país, a qual todas as demais normas ou leis devem se sujeitar. Também conhecida como Carta Magna, na maioria dos países republicanos constitui-se num documento escrito, elaborado por uma assembleia constituinte eleita pelo povo.
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